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Sessão de 12.. de...maio	 de 1983	 ACORDÃO N°101-74.374

Recurso n° - 38.857 - IRPF - EXS. DE 1977 A 1980

Recorrente - DOMINGOS OLIVEIRA LEIRAS

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NITERÕI, RJ.

IRPF - DECORRÊNCIA - OMISSÃO DE RECEITA - Per-
de-se a tributação reflexa na declaraçãoderen
dimentos da pessoa física do sócio, quando, no
processo matriz, relativo ã pessoa juridica,ba
se da decorrência, a cobrança do tributo cor-
respondente não se mantém.

IMOBILIZAÇÕES - Custo de aquisição de bens con
tabilizados como se constituisse despesas, em
vez de imobilizações em conta do ativo perma-
nente,sem se comprovar que tais bens não fo-
ram utilizados na manutenção da fonte produto-
ra de rendimentos da empresa, não enseja tribu
tação decorrente na declaração de rendimento
da pessoa física do sócio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por DOMINGOS OLIVEIRA LEIRAS:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do - Primeiro
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES

AGOSTINHO SERRANO FILHO, BRAZ JANUARIO PINTO E RAUL PIMENTEL. Ause

te o Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECORRENTE N9: DOMINGOS OLIVEIRA LEIRAS

RELATÓRIO 

DOMINGOS OLIVEIRA_LEIRAS, residente na Ilha

do Governador, Estado do Rio de Janeiro, após o deferimento par-

cial obtido na sua petição impugnativa por ato do Delegado da Re-

ceita Federal em Niterói, recorre tempestivamente dessa decisão que

confirmou, em parte, a tributação de importâncias constantes de le-

vantamentos efetuados junto ã empresa BANGALO'S MOTEL TURISMO LIMI-

TADA, estabelecida em São Gonçalo, da qual o recorrente -participa

com 35% do capital social.

A incidência tributária, por decorrência, com-

preende os exercícios de 1977 a 1980 e se fez sobre fatos de duas

naturezas, assim capitulados nos autos da referida empresa:

a) - custo de aquisição de utensílios de copa

e cozinha e guarnições de cama e mesa ca

pitalizado em despesa, em vez de conta

representativa do ativo;

b) - omissão de receita de diárias de hospe-

dagem avalia4. em função de lavagem de 
lençois. 421	
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O recurso n9 85.681 interposto pela empresa Bangalo's

Motel Turismo Ltda. seguiu os trâmites legais, tendo esta Câmara lhe

dado provimento parcial pelo Acórdão n9 101-74.339, a fim de ex-

cluir-seda base de cálculo o valor considerado omissão de receita

estimada com suporte na lavagem de lençóis.0 j/
1# r'

/77	 É o relatório.
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VOTO_

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

A questão tributária trazida a debate, como se veri-

fica da leitura dos autos, trata de exigência fiscal reflexiva por me

ra decorrência da autuação efetuada na pessoa jurídica de Bangalo'sNb

tel Turismo Ltda., da qual o recorrente é sócio-quotista.

No processo da citada pessoa jurídica, havido 	 por

matriz da decorrência, do qual o presente é mero efeito do que lhe dá

causa, após o julgamento do recurso n9 85.681 pelo Acórdão n9101.74.339,

houve provimento parcial quando se determinou que se retirassem da ba

se de cálculo as importâncias avaliadas como omissão de receita emfun—
ção da lavagem de lençóis. Permaneceram, portanto, como tributáveis

na, pessoa jurídica, os custos de aquisição de bens contabilizados co

mo despesas em vez de conta do ativo permanente.

Observando-se que nem todas as importâncias sujeitas

a imposto pela pessoa jurídica dão tributação reflexa na declaração de

rendimentos da pessoa física do sócio, entre as quais se incluem àque

las conceituadas como imobilizações indevidamente contabilizadas como

despesas, isto porque, embora mal registradas em conta transitávelrnr

débito do resultado do exercício, presume-se que os bens correspon-

dentesestejam sendo utilizados pela empresa, na manutenção da fonte

produtora de rendimentos, a menos que se comprove, concreta ou mate--

rialmente, que os citados bens se desviaram da pessoa jurídica em be-

nefício do sócio, o que a prova dos autos não revela.

Isto posto e considerando a decisão proferida no re-

curso da pessoa jurídica e a falta de base para tributação reflexiva

de custos de aquisição de bens que a citada pessoa jurídica registrou

indevidamente como se d,..pesas fossem o relator vota pelo provimento

do presente recurso.lfr
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